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  RESUMO
Os levantamentos topográfi cos têm sido utilizados, por diversas áreas do conhecimento, para representar o relevo terrestre 
em escala de detalhe, através da geração de Modelos Digitais do Terreno (MDT). Os levantamentos topográfi cos no 
Brasil são normatizados por norma específi ca, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O objetivo deste 
artigo foi o de averiguar se as densidades mínimas de pontos estipuladas pela ABNT estão adequadas para a escala de 
levantamento desejada. Assim, foi efetuado um levantamento topográfi co em uma área de cerca de 2 ha no município 
de Nova Prata do Iguaçu-PR contendo 605 pontos cotados e em função dele foram gerados três pares de MDT, sendo 
cada par constituído por modelos com mesmo n amostral, porém com diferentes arranjos amostrais. Os MDT gerados 
foram comparados (entre pares) e os resultados demonstraram que, para um terreno com aproximadamente 25% de 
declividade, a densidade mínima de pontos estabelecida pela ABNT está subdimensionada e que, mesmo modelos 
contendo 4 vezes a quantidade mínima de pontos estabelecida pela ABNT não se enquadrariam sequer na Classe C 
dos Padrões de Exatidão Cartográfi ca (PEC).
Palavras-chave: Topografi a, Modelos Digitais do Terreno, ABNT, Pontos Cotados.

ABSTRACT
The topographic surveys have been used for several areas of knowledge, to represent the earth relief in detail scale, 
through the generation of Digital Terrain Models (DTM). The topographic surveys in Brazil are regulated by specifi c 
standards of the Brazilian Association of Technical Standards (ABNT). The purpose of this paper was to investigate 
whether the minimum densities points stipulated by ABNT are suitable for the desired scale. Therefore, it was made 
a topographic survey in an area of about 2 ha in Nova Prata do Iguaçu-PR containing 605 measured points and from 
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it were generated three pairs of DTM, each pair consisting of models with even n sample size, but with diff erent 
sampling arrangements. The DTM generated were compared (between pairs) and the results showed that, on an area 
with an approximate slope of 25%, the minimum density of points established by ABNT is undersized and that even 
models containing more than 4 times the minimum quantity of points established by ABNT not even fi t in Class C of 
Cartographic Accuracy Standards (PEC).
Keywords: Topography, Digital Terrain Models, ABNT, Measured Points.
1. INTRODUÇÃO

Trabalhos de diferentes áreas do conhec-
imento necessitam de modelos representativos 
do terreno em escala de detalhe, sendo comum o 
uso de levantamentos topográfi cos para a geração 
dos mesmos (PAIVA et al., 2001; GOMES, 2003; 
CORRADINI, FACHINI e STEVAUX, 2006; 
MENDES JÚNIOR et al., 2010 CAMARGO, 
2012 e MOTA et al., 2013)

Em comum, entre essas pesquisas, a 
necessidade de Modelos Digitais do Terreno em 
escala de detalhe, normalmente entre as escalas 
de 1:500 e 1:5.000, dependendo da fi nalidade 
do trabalho.

A questão da escala, assim como todas as 
demais inerentes ao levantamento topográfi co no 
Brasil, é normatizada através da NBR 13133 – 
Execução de Levantamento Topográfi co (ABNT, 
1994), válida desde 30/06/1994.

Assim, este trabalho tem como fi nalidade a 
verifi cação das normas constantes na NBR 13133 
(ABNT, 1994), no tocante à escalas, buscando 
averiguar se as densidades mínimas de pontos 
estipuladas pela norma estão adequadas, bem 
como verifi car se os Modelos Digitais do Terreno 
baseados nessas nuvens de pontos atendem aos 
padrões de acurácia altimétricos estabelecidos 
pelo PEC (Brasil, 1984). 
2. METODOLOGIA

A NBR 13133 (ABNT, 1994), que trata 
da execução de levantamentos topográficos 
no Brasil, tem como objetivo fi xar condições 
exigíveis para a execução de tais levantamentos 
topográfi cos. A norma apresenta: documentos 
complementares necessários à aplicação da 
mesma, defi nições, instrumentos necessários, 
condições gerais e específi cas dos levantamentos 
e questões relacionadas à inspeção, aceitação e 
rejeição de levantamentos topográfi cos.

 A questão relacionada à escala está 
disposta no capítulo referente às condições 
específi cas, o qual apresenta normas para le-

vantamento topográfi co planimétrico, levanta-
mento planialtimétrico cadastral, levantamento 
planimétrico por poligonais, nivelamento de 
linhas ou circuitos e seções e rede de referência 
cadastral municipal.

No tocante à escala de levantamentos 
topográficos altimétricos, a NBR 13133 
estabelece em sua maior escala (1:500) que a 
equidistância entre as curvas de nível deva ser 
de 1m e defi ne também a seguinte densidade 
mínima de pontos:
- terreno com declividade acima de 20%: mínimo 
de 45 pontos por hectare;
- terreno com declividade entre 10% e 20%: 
mínimo de 30 pontos por hectare;
- terreno com declividade de até 10%: mínimo 
de 20 pontos.

A fi m de verifi car se a quantidade de pontos 
preconizada pela norma em questão atende aos 
levantamentos na escala 1:500, foi realizado um 
levantamento topográfi co, no dia 05/06/2014, em 
uma área de aproximadamente 2 ha no município 
de nova Prata do Iguaçu-PR, localizado no 
sudoeste do estado do Paraná (Figura 1).

O levantamento foi efetuado com uma 
Estação Total, fabricada pela Leica Geosystems, 
modelo Leica FlexLine TS02, com o apoio de 
dois prismas circulares, modelo GPR111. Foram 
efetuadas 605 medições em uma área com 
declividade média em torno de 25%.

Todos os pontos levantados em campo 
foram selecionados observando-se a presença 
das feições mais representativas do relevo. A 
distribuição dos pontos objetivou caracterizar 
as rupturas e variações abruptas de declividade, 
linhas de drenagem e divisores de águas e, 
demais feições observadas na área de estudo que 
pudessem interferir na caracterização das formas 
e dinâmica do relevo local.

Os dados foram transferidos da estação 
total utilizando-se o software Leica Flex Offi  ce. 
Em seguida, a nuvem de pontos foi recortada no 
aplicativo ESRI ArcGis 10.2.2, com base em 
uma máscara com área de 1 ha, passando a ter 
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As análises relacionais entre cada par de 
Modelo Digital do Terreno (modelos gerados 
com a mesma quantidade de pontos) foram 
efetuadas com o auxílio da matriz de confusão, 
índice de exatidão global, índice Kappa, índice 
Kappa discretizado e por álgebra de mapas.

 A matriz de confusão, o índice de 
exatidão global, o índice Kappa e os índices 
Kappa discretizados foram gerados no software 
QGIS 2.4 – Chugiak, utilizando a extensão 
de comandos do software GRASS GIS 6.4.3, 
utilizando a ferramenta ‘r.kappa’.

Com relação à matriz de confusão, 
Campbell (2002) afi rma que a mesma permite 
identifi car além do erro global da classifi cação, 
o erro para cada categoria, bem como inferir 
como se deram as confusões entre as categorias. 

De acordo com Story e Cognalton (1986), 
a matriz de confusão refere-se a um conjunto 
de números ordenados matricialmente, onde as 
linhas correspondem aos dados de referência, 
e as colunas correspondem aos resultados 
obtidos na classifi cação que está sob análise. Os 
autores afi rmam ainda que na diagonal principal 
estão expostos os pontos concordantes entre as 
classifi cações.

 Hangouët (2006) afi rma que a matriz de 
confusão é chamada também de matriz de erro 

389 pontos para aquela área, cerca de 8,5 vezes 
a quantidade de pontos mínimos necessários para 
levantamentos na escala 1:500, de acordo com a 
NBR 13133 (Figura 2).

De posse dessa nuvem contendo 389 
pontos, foram gerados, no ArcGIS 10.2.2, seis 
arquivos distintos com pontos aleatórios, com o 
apoio do operador ‘aleatórioentre’ - disponível 
no software Microsoft Excel 2010, sendo dois 
arquivos com 45 pontos, dois com 90 pontos e 
dois com 180 pontos.

Cabe destacar, que apesar da seleção dos 
pontos empregar ferramenta de seleção aleatória, 
todos os pontos empregados na caracterização da 
área foram posicionados em campo observando 
a relevância das formas mais representativas da 
dinâmica local do relevo.

Portanto, do arquivo original contendo 389 
pontos foram extraídos 344, 299 e 209 pontos, 
gerando, respectivamente, os arquivos com 45, 
90 e 180 pontos.

Tal operação foi realizada com a fi nalidade 
de confrontar dois levantamentos efetuados 
na mesma área e com a mesma quantidade de 
pontos. Presume-se que, se a quantidade de 
pontos for a necessária para o levantamento 
em determinada escala, dois levantamentos 
efetuados com o mesmo número de pontos, numa 
mesma área, deverão apresentar como resultado 
um Modelo Digital do Terreno com bastante 
similaridade e com variações menores do que 
as aceitáveis pela escala daquele mapeamento.

De posse dos seis arquivos com 45, 90 
e 180 pontos, foi gerado, no software ESRI 
ArcGIS 10.2.2, um Modelo Digital do Terreno, 
com pixel de 1m, para cada arquivo, utilizando 
a ferramenta ‘Geostatistical Wizard’.

Fig. 1 – Localização da área de estudo. 

Fig. 2 - Pontos cotados e máscara com área de 1 ha. 
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de classifi cação e que dela podem ser extraídos 
outros indicadores, tais como índice de exatidão 
global, índice Kappa e índice Kappa discretizado. 
Cabe destacar que, nesta pesquisa, a matriz de 
confusão será utilizada para se chegar aos demais 
parâmetros elencados anteriormente.

O índice de exatidão global é calculado em 
função da razão entre os pontos concordantes 
(diagonal principal da matriz de confusão) e o 
total de pontos da classifi cação. 

Rovedder (2007) afi rma que o índice de 
exatidão global superestima a confi abilidade da 
classifi cação, pois leva em consideração somente 
os pontos classifi cados em classes concordantes. 
A autora considera que uma avaliação mais 
adequada seja feita baseada no índice Kappa, 
pois o mesmo incorpora também a informação 
dos pixels mal classifi cados.

Conforme Hangouët (2006), o índice 
Kappa expressa um grau de certeza global da 
classifi cação, podendo também ser gerado para 
verifi car a qualidade da classifi cação para cada 
classe. Congalton e Green (1999) afirmam 
que o índice Kappa baseia-se na diferença 
entre a concordância observada e a chance de 
concordância de dados de referência serem 
classifi cados corretamente em suas respectivas 
classes.

Por fi m, conforme exposto anteriormente, 
foram efetuadas também nesta pesquisa 
operações envolvendo álgebras de mapas. 
Tais procedimentos consistiram na subtração 
de um MDT pelo outro (ambos gerados com 
base na mesma quantidade de pontos) a fi m 
de espacializar as diferenças altimétricas. O 
processo foi executado com o auxílio do software 
ArcGIS 10.2.2, utilizando a ferramenta ‘Raster 
Calculator’ da extensão ‘Spatial Analyst’, 
juntamente com o operador ‘Abs’, a fi m de que 
o resultado fosse gerado em números absolutos.
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados serão apresentados conside-
rando inicialmente a matriz de confusão e 
a análise dos índices de exatidão Global e 
Kappa. Na sequência serão apresentados os 
resultados relativos à álgebra de mapas, os quais 
evidenciam as divergências efetivas, em metros, 
entre os modelos.

A análise dos Modelos Digitais do Terreno, 
gerados com nuvens com 45 pontos, mostrou 
que o índice de exatidão global foi de apenas 
0,31, ou seja, a classifi cação de quase 70% da 
área mapeada divergiu entre os dois MDTs. O 
índice Kappa, com valor global de 0,29, ressalta 
ainda mais a discrepância entre os dois modelos. 
O índice Kappa para cada classe demonstra 
que apenas quatro classes fi caram com índice 
superior a 0,5, quatro classes fi caram com índices 
entre 0,4 e 0,5 e as demais fi caram com índices 
inferiores a 0,3 (Figura 3).

Fig. 3 – Índice Kappa para cada classe – MDTs 
45 pontos.

Fig. 4 – Índice Kappa para cada classe – MDTs 
90 pontos.

Com relação aos modelos gerados com 
nuvens contendo 90 pontos cada, o índice Kappa 
foi de 0,48 e o índice de exatidão global obtido foi 
de 0,50, portanto, cerca de 50% da área mapeada 
divergiu entre os dois MDTs. O índice Kappa para 
cada classe demonstra que três classes obtiveram 
índices acima de 0,7 e, no outro extremo, quatro 
classes ficaram com índices inferiores a 0,3, 
enquanto as demais classes obtiveram índices 
variando entre 0,3 e 0,7 (Figura 4).
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A análise dos índices Kappa discretizados 

(fi guras 3, 4 e 5) mostra também que não há um 
padrão para poder inferir em qual posição da 
vertente se concentram os erros e acertos, pois 
os índices variam ao longo de todas as cotas 
altimétricas, nos três modelos.

O índice de exatidão global e o índice Kappa 
mostram que as classificações divergiram, no 
entanto, não mensuram quais os valores absolutos 
das divergências. O índice Kappa para cada classe 
(fi guras. 3, 4 e 5) demonstra o percentual de erro em 
cada classe, ou seja, quantos pixels daquela classe 
foram classifi cados equivocadamente, no entanto, 
assim como os anteriores, também não mensuram 
quais os valores absolutos das divergências.

As divergências podem ser percebidas, com 
um pouco mais de clareza, conforme exposto 
nas fi guras 6 (MDTs 45 pontos), 7 (MDTs 90 
pontos) e 8 (MDTs 180 pontos), que demonstram a 
distribuição dos pontos para a geração dos MDT’s, 
os dois MDT’s gerados e diferenças altimétricas 
entre eles.Fig. 5 – Índice Kappa para cada classe – MDTs 

180 pontos.

Para os modelos gerados com base em 
180 pontos, o índice Kappa foi de 0,55 e o 
índice de exatidão global foi de 0,57. Com 
relação ao índice Kappa para cada classe, duas 
classes obtiveram índices superiores a 0,9, 
quatro tiveram índices variando entre 0,7 e 0,9 
e somente duas tiveram índices inferiores a 0,3, 
as demais obtiveram índices variando entre 0,3 
e 0,7 (Figura 5).

Fig. 6 – MDTs 45 pontos e diferenças altimétricas.
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Fig. 7 – MDTs 90 pontos e diferenças altimétricas.

Fig. 8 – MDTs 180 pontos e diferenças altimétricas.
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Verifi ca-se, portanto, que os MDTs gerados 

para a mesma área, com base em 45 pontos, 
apresentam divergências entre si, que em 
algumas regiões superam os 5m de altimetria 
(Figura 6), enquanto que nos MDTs baseados 
em 90 (Figura 7) e 180 (Figura 8) pontos, as 
diferenças chegam ao máximo até 4m. 

A Figura 9, a seguir, apresenta as diferenças 
altimétricas entre os modelos, sob a forma de 
percentual de pixels mapeados em cada classe. 
No que se refere aos modelos gerados com 
base em 45 pontos, cerca de 33% dos pixels 
apresentam diferenças altimétricas menores do 
que 0,5 m, 20% apresentam diferenças entre 0,5 
m e 1 m, 31% apresentam diferenças entre 1 m e 
2 m, 11% dos pixels apresentam diferenças entre 
2 m e 3 m, 3% apresentam diferenças entre 3 m 
e 4 m, 1,5% apresentam diferenças entre 4 m e 
5 m e 0,3% apresentam diferenças maiores do 
que 5 m. Portanto, houve divergência superior 
a 0,5 m em cerca de 67% da área classifi cada.

Com relação aos modelos baseados em 90 
pontos, cerca de 53% dos pixels apresentaram 
divergências altimétricas inferiores a 0,5 m, 
27% diferenças variando entre 0,5 m e 1 m, 17% 
apresentaram diferenças variando entre 1 m e 2 
m, 3 % apresentaram diferenças variando entre 2 
m e 3 m e somente cerca de 0,2% tiveram como 
resultado diferenças superiores a 3 m.

diferenças entre 1 m e 2 m, 1% com diferenças 
entre 2 m e 3 m e somente 0,2% com diferenças 
superiores a 3 m.

Cabe destacar que, na classe das diferenças 
inferiores a 0,5 m há, nos três mapeamentos, 
valores tendendo a zero, no entanto a comparação 
fi caria inviável caso não fosse efetuada uma 
discretização, posto que dificilmente se 
encontram dois ou mais pixels com o mesmo 
valor altimétrico em áreas não planas.

Com relação aos padrões de exatidão dos 
modelos, embora o Decreto nº 89.817, de 20 
de junho de 1984 (que estabelece as instruções 
reguladoras das normas técnicas da cartografi a 
nacional, bem como Padrões de Exatidão 
Cartográfica - PEC) não faça referência a 
produtos oriundos da cartografi a digital, por ter 
sido redigido em meados da década de 1980, este 
decreto é, atualmente, o único referencial legal 
no que se refere à exatidão cartográfi ca no Brasil.

De acordo com o PEC, o erro altimétrico 
admitido para cartas classe A é de 1/2 do valor 
da equidistância entre as curvas de nível, para 
cartas classe B é de 3/5 da equidistância entre 
as curvas de nível e para a classe C é de 3/4 da 
equidistância entre as curvas de nível. 

Sabe-se que o Decreto ainda estabelece 
que 90% dos pontos isolados de altitude, quando 
testados no terreno, não deverão apresentar erro 
superior ao PEC altimétrico estabelecido. Porém, 
como o intuito desse artigo é o de comparar 
dois levantamentos distintos (mesmo n amostral 
com diferentes arranjos amostrais) entre si, a 
verifi cação para possível enquadramento junto 
à PEC foi feita pixel a pixel.

 Conforme exposto anteriormente, a NBR 
13133 estabelece que a equidistância entre as 
curvas de nível, para levantamento topográfi co 
altimétrico na escala 1:500 , deva ser de 1 m.

Assim, o Padrão de Exatidão Cartográfi co 
Altimétrico estabelecido para a Classe C 
corresponderia a 0,75 m (3/4 da equidistância 
entre as curvas de nível), para a Classe B 
corresponderia a 0,6 m (3/5 da equidistância 
entre as curvas de nível) e para a Classe A seria 
de 0,5 m (1/2 da equidistância entre as curvas 
de nível).

Os modelos baseados em nuvens de 45 
pontos apresentaram divergências superiores 
à 1 m em cerca de 50% da área mapeada, 
enquanto que os modelos baseados em 90 pontos 

Fig. 9 – Diferenças altimétricas entre os MDTs 
de 45, 90 e 180 pontos.

Os modelos gerados em função das 
nuvens contendo 180 pontos obtiveram o 
seguinte resultado: cerca de 60 % dos pixels 
com diferenças inferiores a 0,5 m, 24% com 
diferenças variando entre 0,5 m e 1 m, 15% com 
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regulamentada pela NBR 13133 (ABNT, 1994).
Esta pesquisa demonstrou que a densidade 

de pontos estabelecida por esta norma pode 
estar subestimada. Para uma área de 1 ha, com 
declividade acima de 20%, a norma prevê 45 
pontos, como densidade mínima. 

Espera-se, portanto, que dois ou mais 
levantamentos em uma mesma área com essas 
características e, com a mesma quantidade de 
pontos, gerem como resultado MDTs bastante 
similares e com variações menores do que as 
aceitáveis para a escala do mapeamento em 
questão.

Contudo, dois levantamentos efetuados 
em uma área com essas características geraram 
MDTs, que ao serem comparados, obtiveram 
índice de exatidão global de apenas 0,31 e 
diferenças altimétricas que chegaram a superar 
os 5 m.

Foram efetuadas ainda, mais duas 
comparações entre MDTs gerados sob a mesma 
quantidade de pontos, sendo dois com o dobro 
e dois com o quádruplo de pontos mínimos 
estabelecidos pela norma, respectivamente 90 
e 180 pontos. 

Estes resultados mostram que, mesmo com 
esse acréscimo de pontos, os modelos gerados 
ainda podem estar fora da escala proposta, 
enquadrando-se somente em padrões de classe 
B ou C de escalas menores, para as quais a 
quantidade de pontos estipulada pela NBR 
13133 seria até 22 vezes menor do que a do 
levantamento em análise.

Cabe destacar que a densidade mínima de 
pontos deve estar adequada para que, de fato, 
os levantamentos topográficos altimétricos 
estejam inseridos na escala desejada e que, 
se essa densidade estiver subdimensionada, 
implica também em subjetividade na etapa do 
levantamento.

A respeito do nível de subjetividade 
inerente à densidade de pontos subdimensionada, 
ressalta-se que dois diferentes profi ssionais, 
ou um mesmo profi ssional indo duas vezes a 
campo, difi cilmente conseguiriam realizar um 
levantamento topográfi co altimétrico idêntico 
numa mesma área. Incongruências referentes 
a níveis de subjetividade metodológica são 
discutidas por Young (1971), Sampaio e 
Augustin (2008) e por Sopchaki (2012).

apresentaram divergências superiores à 1 m em 
20% da área mapeada e, os modelos gerados 
com base em nuvens de 180 pontos apresentaram 
divergências superiores à 1 m em cerca de 16% 
da área mapeada.

Chega-se à conclusão de que, devido às 
diferenças altimétricas apresentadas entre os 
modelos gerados, nenhum dos três levantamentos 
atenderia aos Padrões Cartográfi cos da Classe 
C para a escala proposta pelo levantamento 
(1:500) e, como a NBR 13133 determina 
que para levantamentos na escala de 1:1000 
a equidistância entre as curvas de nível deva 
ser também de 1 m, os levantamentos também 
não atenderiam sequer aos padrões da classe C 
para essa escala, embora a norma estipule uma 
densidade de pontos ainda menor, de 32 pontos 
por hectare.

A equidistância entre as curvas de nível 
estipulada pela NBR 131333 para levantamentos 
altimétricos na escala 1:5000 é de 5 m. Nesta 
situação, ao se analisar as diferenças altimétricas 
entre os modelos, infere-se que todos os 
levantamentos atenderiam aos padrões da Classe 
C e que os levantamentos efetuados com base em 
90 e 180 pontos atenderiam também aos padrões 
para se enquadrarem na Classe B, para esta 
escala. Porém, a densidade de pontos mínima 
estipulada pela norma para a escala de 1:5000 é 
de apenas 4 pontos por hectare, ou seja, cerca de 
22 vezes menor do que a quantidade de pontos do 
menor levantamento (90 pontos) que atenderia 
aos padrões da Classe B para esta escala.

Portanto, a partir dos resultados expostos 
anteriormente (índices de exatidão globais, índices 
Kappa globais, índices Kappa discretizados e 
diferenças altimétricas entre os MDTs gerados), 
conclui-se que os padrões estipulados pela NBR 
13133, no que diz respeito à densidade mínima de 
pontos e defi nição de escala para levantamentos 
altimétricos, podem levar a modelos que não 
representam a superfície terrestre adequadamente 
para a escala em que são construídos.
4. CONCLUSÃO 

Os modelos digitais de representação do 
relevo terrestre, baseados em pontos cotados 
por levantamento topográfico altimétrico, 
sofrem infl uência direta da densidade de pontos. 
No Brasil, essa relação entre densidade de 
pontos mínima e a escala do levantamento é 
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A partir do momento em que modelos 

digitais de representação do relevo são utilizados 
em trabalhos que demandam bases cartográfi cas 
em escalas de detalhe (tais como análise de 
risco ambiental, geotecnia, geofísica, pedologia, 
geomorfologia, entre outras) e que tais modelos 
não estão de fato representando o relevo na escala 
esperada pelo pesquisador, os erros começam a 
se multiplicar, posto que, além da altimetria, 
conforme já observado por Fernandes e Menezes 
(2005), começam a ser derivados outros atributos 
topográfi cos, primários e secundários, tais como 
declividade, curvaturas, orientação e modelagem 
de fl uxo.

Portanto, recomenda-se que sejam 
elaboradas pesquisas com a finalidade de 
verifi car quais densidades mínimas de pontos 
seriam necessárias para cada tipo de relevo, 
visando com isso, uma readequação das normas 
vigentes e a garantia de qualidade dos produtos 
gerados com base em levantamentos topográfi cos 
altimétricos.
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